EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 02/2014 
PROCESSO Nº 75/2014
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO
O MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, torna público, pelo presente Edital, que realizará CONCORRÊNCIA, tipo melhor oferta, regida pela Lei Federal n. 8.666/93 com suas alterações posteriores, e devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º 3.504, de 23 de dezembro de 2013, sendo que os envelopes contendo a documentação e a proposta serão recebidos no Departamento de Licitações, localizada no centro administrativo da Prefeitura Municipal de Rodeio Bonito, no dia 10 do mês de novembro 2014, até às 8h30min, quando será dado início à abertura dos envelopes da documentação de habilitação. 

1. DO OBJETO:

A presente licitação visa a Concessão de Direito Real de Uso, mediante instalação de equipamentos, de uma edificação construída em alvenaria com área de 72,90m2, localizada na sede do Distrito de Saltinho, Município de Rodeio Bonito/RS, visando à implantação de atividade exclusivamente de agroindústria de embutidos de carne, como fonte geradora de empregos e de rendas aos munícipes e aos cofres públicos, tudo em conformidade com a Lei Municipal nº 3.504, de 23 de dezembro de 2013.
2. DA PARTICIPAÇÃO
Poderão participar da presente Concorrência todas as pessoas Jurídicas legalmente constituídas, cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência.

3. DO PRAZO




A concessão do bem, objeto desta concorrência é pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado este prazo por igual período, de acordo com a conveniência e o interesse público.

4. DA ISENÇÃO DE ALUGUEIS
O Município concederá isenção do pagamento de alugueis pelo uso dos bens objeto desta concorrência, a título de incentivo, levando-se em conta a função social decorrente da criação de empregos e renda, objetivando o desenvolvimento econômico e social do município.

5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS.

Os envelopes da documentação de habilitação e propostas serão recebidas pela comissão de licitação até as 8h30min. do dia 10 de novembro de 2014, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal onde a comissão de licitação se reúne, em dois envelopes distintos, fechados, contendo na sua parte exterior a seguinte inscrição:




AO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO-RS




EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2014



ENVELOPE N.º 1 DOCUMENTAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO)




AO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO-RS




EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2014



ENVELOPE N.º 2- PROPOSTA.




PROPONENTE (NOME COMPLETO)
6. DA HABILITAÇÃO:

No envelope nº01 (documentação), deverá constar os seguintes documentos: 

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em caso de se tratar de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

b) Registro comercial no caso de firma individual.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Declaração de plena submissão às condições do Edital em todas as fases da Concorrência.




6.2 REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições previdenciárias;

e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis no último exercício social, ou balanço de abertura, já exigível e apresentado na forma da Lei, podendo, no caso de impossibilidade, ser apresentado uma relação dos bens dos sócios.

b) Certidão Negativa de Falência ou de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

OBSERVAÇÃO: Os documentos acima relacionados poderão ser apresentados em original, através de cópias autenticadas por cartório competente, ou por servidor da Prefeitura Municipal de RODEIO BONITO designado para este fim. Sendo que os documentos do item 6.2 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

7. DA PROPOSTA:

a) As propostas deverão obedecer rigorosamente os termos deste Edital, não sendo consideradas aquelas que se ativerem a assuntos outros, ou que fizerem referência à proposta de outro proponente.

b) As propostas serão válidas por 60 dias, a contar do seu recebimento.
c) Não serão consideradas as propostas que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões, não ressalvados.

d) Não serão admitidos cancelamentos e alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas.

8. DAS OBRIGAÇÕES

Todas as despesas decorrentes com a aquisição dos equipamentos necessários a instalação e funcionamento da agroindústria, bem como a manutenção do bem, objeto desta Concorrência, correrão por conta da Concessionária.

9. DO JULGAMENTO

9.1 - A presente licitação será processada e julgada com observância do seguinte procedimento:

I - Abertura dos envelopes “Habilitação” e sua apreciação.

II - Todos os documentos retirados dos envelopes serão rubricados por todos os membros da comissão e representantes dos proponentes presentes.

III - Devolução dos envelopes “Propostas” fechados aos concorrentes inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

IV - Caso a comissão de licitação julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

V - Abertura dos envelopes “Propostas” dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

VI – Classificação das propostas.

9.2 – Todos os documentos do Envelope “Proposta” serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.

9.3 – É facultada à Comissão, em qualquer fase da Concorrência a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.

9.4 – Ultrapassada a fase de “habilitação” e abertas as propostas, não mais cabe desclassificar as licitantes, por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.5 - No julgamento das propostas, o Poder Concedente, Prefeitura Municipal de RODEIO BONITO, levará em consideração os seguintes fatores e sua respectiva pontuação, adotando como critérios de classificação:
I – Número de empregos diretos gerados: 05 pontos para cada emprego direto gerado (previsão para o primeiro ano de atividades);
II – Menor prazo para início das atividades: 30 pontos;
III – Utilização de toda a mão de obra do Município de RODEIO BONITO: 10 pontos;
IV – Disponibilidade de todos os equipamentos necessários para a instalação e funcionamento da agroindústria, objeto desta licitação: 30 pontos;
V – Patrimônio Líquido da empresa:





Até R$ 10.000,00.......................................5 pontos






De R$ 10.001,00 à R$ 20.000,00.............10 pontos






Acima de R$ 20.000,00............................15 pontos

9.6 – Será considera vencedora, a proposta que somar o maior número de pontos nos critérios de classificação acima relacionados.

9.7 - No término dos trabalhos a comissão julgadora concluirá pela proposta mais vantajosa para o município, podendo ainda, quando julgar conveniente, propor a revogação ou anulação da concorrência, justificando a proposição.

9.8 - No caso de empate entre duas propostas, a Comissão julgadora adotará como critério de desempate o sorteio, em ato Público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

9.9 – O município de RODEIO BONITO irá desconsiderar qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Licitação, baseada nas ofertas dos demais licitantes.

9.10– A comissão julgadora desclassificará:

· As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

· As propostas manifestadamente inexeqüíveis.

9.11– Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Município de RODEIO BONITO, poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras escoimadas das causas referidas no sub-item anterior.

9.12 – Decairá do direito de impugnar, perante o Município de RODEIO BONITO, os termos do Edital de Concorrência, aquele licitante que tendo-o aceito sem objeção venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciaram ou tenham causado prejuízo ao impugnante; hipótese em que tal comunicação não caberá do recurso.

10. RECURSO.

Em todas as fases da presente licitação será observada as normas previstas pelo art. 109 da Lei 8.666/93.

11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

a) Após esgotado todos os prazos para recurso, a administração convocará o vencedor para celebrar o contrato no prazo de 10 dias.

b) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada.

c) Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e condições impostas ao 1º classificado, ou então, revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelo art. 86 da Lei 8.666/93.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
a) A Fiscalização e acompanhamento da presente Concessão, ficará a cargo da Secretaria de Administração do Município.

b) A prefeitura poderá efetuar vistorias e avaliações periódicas no objeto desta Concessão, com o objetivo de verificar o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nesta Licitação.

c) O não cumprimento pela Concessionária, das cláusulas e condições estabelecidas nesta Licitação, bem como na proposta apresentada, implicará na rescisão unilateral pela Prefeitura, do contrato de Concessão.

d) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições deste edital.

e) Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

f) Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recurso e assinar atas, os licitantes ou seus representantes legais credenciados  e os membros da Comissão Julgadora.

g) Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à licitação os concorrentes retardatários.
h) Fazem parte do presente edital os seguintes anexos: 

I – Minuta de Contrato. 
II – Lei Municipal nº 3.504/2013 (Autoriza a Concessão) 
i) Maiores informações bem como cópia do Edital poderão ser obtidas pelos interessados no horário das 07h00min às 13h00min horas na Prefeitura Municipal de RODEIO BONITO - RS.




RODEIO BONITO - RS, 08 de outubro de 2014.






          NILSON LUIS DAL CORTIVO








            Prefeito Municipal

	Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

      Em ___-___-______.

      ______________________

            Assessor(a) Jurídico(a)       


Anexo I – MINUTA DE CONTRATO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2014

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO

O MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO/RS, Órgão de Direito Público, inscrito no CNPJ nº 87613204/0001-86, com sede na Avenida do Comércio, 196, na cidade de Rodeio Bonito - RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Nilson Luis Dal Cortivo, Brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 15 Abril, n° 116, na Cidade de Rodeio Bonito-RS, inscrito no CPF sob o n° 074.675.448-55, e portador da Carteira de Identidade com Registro Geral sob o n° 19.745.879-SSP/SP, doravante denominado de CONCEDENTE e a empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., estabelecida na cidade de ............, Rua ..................., Bairro .............., neste ato representado ...................., Sr. .............., inscrito no CPF sob o n° ............ e RG n° ............, residente e domiciliado na cidade de ..........., Rua ............, Bairro .........., doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, por este instrumento e na melhor forma de direito, acordam, vinculados ao Edital de Concorrência Pública nº 02/2014, o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso, mediante instalação de equipamentos, de uma edificação construída em alvenaria com área de 72,90m2, localizada na sede do Distrito de Saltinho, Município de Rodeio Bonito - RS, visando à implantação de atividade exclusivamente de agroindústria de embutidos de carne, como fonte geradora de empregos e de rendas aos munícipes e aos cofres públicos, tudo em conformidade com a Lei Municipal nº 3.504, de 23 de dezembro de 2013.

CLÁUSULA SEGUNDA: O Município concederá isenção do pagamento de alugueis pelo uso dos bens objeto desta concorrência, a título de incentivo, levando-se em conta a função social decorrente da criação de empregos e renda, objetivando o desenvolvimento econômico e social do município.

CLÁUSULA TERCEIRA: A presente concessão será pelo período de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a conveniência e o interesse público.
Parágrafo Único – A concessão somente poderá ser revogada se descumpridos os termos deste contrato pela CONCESSIONÁRIA ou findo prazo concedido, se não houver renovação, nos termos do art. 3º, da Lei Municipal nº 3.504, de 23 de dezembro de 2013, que autorizou o Poder Público Municipal a efetivar a presente Concessão de Direito Real de Uso.

CLÁUSULA QUARTA: Dos encargos da CONCEDENTE:

a) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONCESSIONÁRIA; 

b) Recusar os serviços que estiverem fora das especificações constantes deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA: Caberá à CONCESSIONÁRIA: 

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do presente contrato, tais como: 

- remuneração; 

- seguros de acidentes; 

- taxas, impostos e contribuições; 

- indenizações; 

- vale-refeição; 

- vale-transporte; 

- outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

b) Iniciar as atividades, objeto deste contrato, no prazo fixado na proposta apresentada; 

c) Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONCEDENTE; 

d) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, seja qual for, ainda que no recinto da CONCESSIONÁRIA; 

e) Arcar com todas as despesas decorrentes da aquisição e instalação dos equipamentos necessários ao funcionamento da agroindústria, bem como, a manutenção do bem imóvel cedido e todos os tributos municipais, estaduais e federais incidentes; 

f) As instalações que se fizerem necessárias, como contrapartida da vencedora da licitação, correrão por conta da CONCESSIONÁRIA. 

g) A CONCESSIONÁRIA assumirá a obrigação de manter conservados, limpos e em perfeitas condições de higiene, o bem da presente concessão. 

h) Nenhuma ampliação ou benfeitoria nas instalações, que são as objeto do presente edital, poderá ser feita sem autorização expressa da CONCEDENTE, as quais incorporar-se-ão ao principal concedido, sem que caiba à CONCESSIONÁRIA qualquer indenização ou direito de retenção, salvo acordo prévio entre as partes. 

i) Obriga-se a manter seguro contra incêndio do imóvel objeto da presente concessão, prestando contas anualmente ao Município; 

j) A CONCESSIONÁRIA não poderá alterar a finalidade do bem objeto deste contrato, sem prévia e expressa autorização do Poder CONCEDENTE; 

k) Compromete-se a observar, durante o período da concessão, as normas sanitárias e de higiene, bem como manter em operação, procedimentos que impeçam ou reduzam os índices de poluição ou de degradação do meio-ambiente; 

l) Obriga-se a conservar o imóvel objeto da presente concessão, devolvendo-o, ao final do contrato, no estado em que o recebeu, correndo por sua conta, se assim não fizer, as despesas de conserto, pintura e suprimentos que se fizerem necessários; 

m) Ao final da concessão, ou de seu período de prorrogação, terá a CONCESSIONÁRIA, o prazo de 30 (trinta) dias para desocupar o imóvel, podendo esse prazo ser prorrogado a critério da Administração, mediante requerimento formal e fundamentado da CONCESSIONÁRIA; 
n) A CONCESSIONÁRIA deverá, preferencialmente, utilizar-se de mão de obra residente e domiciliada no Município de RODEIO BONITO/RS para as atividades da agroindústria; 

o) A CONCESSIONÁRIA, não poderá transferir à terceiros os direitos da presente CONCESSÃO sem o expresso consentimento do Poder CONCEDENTE;
p) Arcar com as despesas de água e energia elétrica decorrentes do uso do bem, objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA: Das obrigações sociais, comerciais e fiscais: 

§ 1º - À CONCESSIONÁRIA caberá: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONCEDENTE; 

b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONCEDENTE; 

c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal; e 

d) Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato. 

§ 2º - A inadimplência da CONCESSIONÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos no parágrafo anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCEDENTE. 
§ 3º - Ao fim do período de concessão o bem retornará à Municipalidade, não cabendo ao concessionário qualquer tipo de indenização ou ressarcimento pela desocupação do imóvel. 

§ 4º - No caso de suspensão das atividades por período superior a 06 (seis) meses, fica o Município autorizado a efetuar a rescisão da concessão outorgada, sem que caiba qualquer tipo de indenização ou ressarcimento á CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Rescisão contratual. 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até dois anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

CLÁUSULA OITAVA: O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito por qualquer dos casos elencados no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, em especial nas seguintes situações: 

a) Pelo descumprimento ou cumprimento irregular, ou parcial de qualquer cláusula contratual; 

b) Em caso de atraso injustificado no início da execução do contrato; 

c) Pela paralisação sem justa causa ou anuência da CONCESSIONÁRIA na execução do contrato; 

d) Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

e) Pelo cometimento reiterado da falta na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

f) Pela decretação de falência ou instauração de insolvência civil da CONCESSIONÁRIA; 

g) Pela dissolução da sociedade ou falecimento da CONCESSIONÁRIA; 

h) Pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

i) Em razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa, ou seja, o Sr. Prefeito Municipal, exaradas no competente processo administrativo; 

j) Pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA: Durante o período de vigência do contrato de concessão, poderá a CONCESSIONÁRIA exercer o direito de aquisição do bem, objeto desta concessão, por preço não inferior ao de avaliação que deverá ser realizada por comissão especial designada e com capacidade para tal. Os valores investidos pela CONCESSIONÁRIA durante o período de vigência da concessão, não servirão como base de cálculo para o valor do imóvel.

CLÁUSULA DECIMA: A fiscalização do cumprimento das cláusulas ora avençadas será efetuada pela Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato é regido em todos os seus termos, pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a qual será aplicada também onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As partes elegem o Foro da Comarca de Rodeio Bonito, neste Estado, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

RODEIO BONITO - RS,........ de ................. de 2014.

___________________________

Nilson Luis Dal Cortivo
Prefeito Municipal

___________________________

CONCESSIONÁRIA
CNPJ:......................................

TESTEMUNHAS: 1º__________________                2º _______________________  
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